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O SR. ALEX MANENTE - PPS - PARA QUESTÃO DE ORDEM - Sr. Presidente, passo a ler íntegra de Questão de Ordem, a ser encaminhada a essa Presidência: 

“Questão de Ordem

Autor: Deputado Alex Manente

Exmo. Sr. Presidente da A. Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo:

Alex Manente, Líder do PPS, vem pela presente, e com fundamento no artigo 260 do Regimento Interno, suscitar seguinte questão:

É sediço que a acumulação remunerada ou não, de cargos, funções e empregos públicos é admitida excepcionalmente no direito brasileiro, quando sob o pálio permissivo e exclusivo a Lei Maior, sendo assim, se o acúmulo exorbita as expressas autorizações constitucionais não há qualquer espaço para o cúmulo de funções públicas, mormente por contrariar os termos do §1º do art.28 da Constituição Federal. Verbis:

“Artigo. 28- A eleição do Governador e do Vice-Governador de Estado, para mandato de quatro anos...

 § 1º Perderá o mandato o Governador que assumir outro cargo ou função na administração pública direta ou indireta, ressalvada a posse em virtude de concurso público e observado o disposto no art. 38, I, IV e V ”

Indaga-se, pois, em Questão de Ordem:

Prevalece, com eficácia, os termos do artigo 37 da Constituição Federal, que homenageia os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade           
e eficiência inadmissibilidade e da impossibilidade de acumulação de cargos e conforme verifica-se da breve leitura do artigo 28 e seu parágrafo 1º, tais dispositivos são contrários à postura do Guilherme Afif Domingos (PSD), vice-governador do Estado e ocupante do cargo de ministro da Secretaria da Micro e Pequena Empresa do governo federal, o que somente seria permitido excepcionalmente se houvesse permissão expressa instituída na Constituição Federal. O que não é o caso.

Não havendo esse permissivo constitucional, pugnamos pela impossibilidade e inconveniência da acumulação de cargos tanto do ponto de vista jurídico quanto do ponto de vista ético, sob pena de improbidade do vice-governador, ainda que recorra ao instrumento da exoneração temporária.

Igual entendimento é preconizado na Constituição estadual que veda expressamente o acúmulo de funções por parte do governador, que, a nosso ver, por analogia ao ocupante do cargo de vice-governador, uma vez que este exerce cargo típico no comando do Poder Executivo com funções próprias e exclusivas de substituto, sucessor ou auxiliar, e nessa condição, não pode valer-se de benefícios não conferidos ao titular.

A Carta Magna estabelece que o vice-presidente da República, além de outras atribuições que lhe forem conferidas por lei complementar, auxiliará o presidente, sempre que por ele convocado para missões especiais, Portanto, em linha simétrica de raciocínio e interpretação, temos que a organização estadual, distrital e municipal, todas, sem exceção, devem seguir ipsis litteris os ditames federativos. Assim sendo, o vice-governador e o vice-prefeito exercem cargos típicos no comando do Poder Executivo com funções, atribuições e competências próprias e exclusivas de substitutos, sucessores e auxiliares, não podendo valer-se de prerrogativas que seus superiores não têm.

Não é diferente a opinião da liderança do PPS da esposada por renomados juristas sobre o tema, os quais permitimo-nos citar:
“José Geraldo de Brito Filomeno e Odete Medauar acompanharam o voto do relator da comissão, Eduardo Muylaert, que considerou que, tanto juridicamente quanto eticamente, a acumulação é impossível. “Não só do ponto de vista jurídico, mas especialmente do ponto de vista da ética pública, a conclusão que a meu ver se impõe é a de que a acumulação de funções de vice-governador de um Estado da Federação com a de ministro de Estado é indevida e altamente inconveniente”.

Muylaert acrescenta, ainda, que: “Afif deveria ter deixado o cargo de vice-governador para assumir a secretaria no governo federal. Não se poderia cogitar de um vice-presidente que saísse da órbita federal para exercer o cargo de secretário de Estado. Da mesma forma, não se pode admitir que um vice-governador assuma cargo de ministro de Estado sem abandonar a órbita estadual”.

Sala das Sessões, 11 de junho de 2012

Alex Manente - Deputado Estadual - líder do PPS

Esta é a indagação, Sr. Presidente, em Questão de Ordem.”

